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Processo: 1071566 

Natureza: REPRESENTAÇÃO 

Representante: Marcos da Luz Evangelista Lima Martins, vereador de Coronel 

Fabriciano 

Representada: Prefeitura Municipal de Coronel Fabriciano 

Parte: Marcos Vinícius da Silva Bizarro 

Procuradores: Fabiana Rosa Firmino, OAB/MG 135.967; Vinícius Pedrosa Ferreira 
Cristo, OAB/MG 70.163 

MPTC: Maurílio Barenco Corrêa de Mello 

RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO VICTOR MEYER  

SEGUNDA CÂMARA – 12/3/2020 

REPRESENTAÇÃO. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL. MODELO INSTITUÍDO POR LEI. NOMEAÇÃO DE SERVIDORES 

EFETIVOS. AUTONOMIA E INDEPENDÊNCIA. PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE 
FUNÇÕES. PROCEDÊNCIA. RECOMENDAÇÃO. 

1. Os servidores da unidade central do sistema de controle interno devem manter conduta 

imparcial em relação aos agentes públicos cujos atos serão objeto de fiscalização, sendo-
lhes vedado exercer outras atividades que não sejam afetas ao controle, em homenagem ao 

princípio da segregação de funções. 

2. A nomeação de servidores efetivos, cujos cargos sejam dotados de estabilidade, confere 
aos integrantes do sistema de controle interno segurança para exercer o múnus com 

isenção, livres de pressões e influências políticas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os Exmos. Srs. Conselheiros da 
Segunda Câmara, por unanimidade, na conformidade da Ata de Julgamento e diante das 
razões expendidas na proposta de voto do Relator, em: 

I) julgar procedente a representação; 

II) recomendar aos atuais responsáveis pelo executivo e legislativo do município de 

Coronel Fabriciano, bem como pela Secretaria de Governança de Controle, Gestão e 
Transparência, que adotem as providências necessárias a garantir efetiva autonomia ao 
órgão de controle interno municipal, que deverá ser vinculado diretamente à autoridade 

máxima do Poder Executivo e exercer apenas atribuições de controle, à luz do princípio 
da segregação de funções e do disposto na decisão normativa 02/2016 desta Corte de 

Contas; 

III) recomendar ao atual prefeito municipal que promova a alteração do art. 2º do decreto 
municipal 6.974/2019 para estabelecer, de forma afirmativa, que a comissão de controle 

interno seja composta exclusivamente por servidores efetivos, conforme orientação 
contida no art. 14 da DN 02/2016 e nas consultas 698185 e 727149;  

IV) determinar que seja encaminhada cópia desta decisão à Superintendência de Controle 
Externo, com vistas a subsidiar eventual realização de auditoria ou ação de fiscalização, 
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conforme previsto no art. 2º da DN 02/2016, para avaliar a efetividade do modelo de 

controle adotado pelo município de Coronel Fabriciano; 

V) determinar o arquivamento dos autos, após a intimação das partes e a adoção das 

medidas legais cabíveis à espécie, nos termos do art. 176, inciso I, do Regimento 
Interno. 

Votaram, nos termos acima, o Conselheiro Gilberto Diniz, o Conselheiro Substituto Adonias 

Monteiro e o Conselheiro Presidente Wanderley Ávila. 

Presente à sessão o Subprocurador-Geral Marcílio Barenco Corrêa de Mello. 

Plenário Governador Milton Campos, 12 de março de 2020. 

WANDERLEY ÁVILA 
Presidente 

VICTOR MEYER 
Relator 

 

 (assinado digitalmente) 
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SEGUNDA CÂMARA – 12/3/2020 

CONSELHEIRO SUBSTITUTO VICTOR MEYER: 

I – RELATÓRIO 

Tratam os autos de representação proposta por Marcos da Luz Evangelista Lima Martins, 
vereador do município de Coronel Fabriciano, em face do senhor Marcos Vinícius da Silva 
Bizarro, prefeito municipal, ao qual atribui a prática de irregularidades por meio da 
publicação da lei municipal 4.090/2017, que dispõe sobre a organização administrativa 
municipal de Coronel Fabriciano e dá outras providências. 

Segundo o representante, a criação da assessoria de controladoria e auditoria interna, 
subordinada à Secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência, conforme 
disposto no art. 6º, § 1º, da mencionada lei, transformou o órgão de controle interno em setor 
de assessoramento submisso à referida secretaria e não à autoridade máxima, como na 
legislação anterior, retirando-lhe a independência de sua atuação em desacordo com a decisão 
normativa 02/2016 e com a jurisprudência deste Tribunal de Contas. 

Acrescenta que a edição do decreto 6.897/2019 permitirá ao prefeito instituir comissão de 
controle interno, composta por servidores efetivos ou comissionados, o que contraria a 
mencionada decisão normativa e entendimento firmado por esta Corte na consulta 683720. 

Protocolizada em 12/07/2019, a representação veio instruída com documentos de fls. 07/18, 
tendo sido recebida e autuada por despacho do conselheiro-presidente (fl. 21) e distribuída à 
minha relatoria. 

Encaminhei os autos à 2ª CFM, que emitiu o relatório técnico de fls. 24/26.  

Em seguida, o Ministério Público de Contas manifestou-se pela citação do responsável (fl. 
29), sem aditar a representação. 

O ofício citatório foi encaminhado equivocadamente ao representante (fl. 32), razão pela qual 
determinei a retificação do ato (fl. 36).   

Às fls. 38/39, o representante trouxe informação sobre a edição do decreto 6.974/2019, que 
dispõe sobre a implantação da comissão de controle orçamentário e financeiro e que, embora 
tenha revogado o decreto 6.897/2019, mantém a mesma situação considerada irregular.  

O representado ofereceu defesa às fls. 46/49, seguindo os autos à unidade técnica, que 
procedeu ao reexame às fls. 51/53. 

Novamente, o representante peticionou nos autos (fls. 59/60), trazendo novas informações e 
documentos de fls. 61/104, razão pela qual os autos retornaram à unidade técnica (fls. 
106/108).  

Em seguida, o Ministério Público de Contas emitiu parecer conclusivo (fls. 110/111), 
opinando pela procedência da representação, pela aplicação de penalidade ao responsável e 
pela expedição de recomendações.  

Em síntese, é o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO  

A presente representação parte da premissa de que as alterações do órgão de controle interno 
do município de Coronel Fabriciano foram promovidas pelo prefeito, Senhor Marcos Vinícius 
da Silva Bizarro, e retiraram do órgão a autonomia e independência indispensáveis ao seu 
funcionamento. 
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Segundo afirma o representante, a criação de uma assessoria de controladoria e auditoria 
interna, subordinada à Secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência, 
conforme disposto no art. 6º, § 1º, da lei municipal 4.090/2017, transformou o órgão de 
controle interno em mero setor de assessoramento, submisso à mencionada secretaria 
municipal, em desacordo com a decisão normativa 02/2016 e jurisprudência deste Tribunal. 

Acrescenta que o decreto 6.897/2019, editado pelo representado, cria comissão de controle 
interno composta por 5 membros, a serem nomeados por portaria, que pode ser composta por 
servidores efetivos ou comissionados, os quais farão jus a gratificação pelo exercício da 
função na forma da lei (art. 2º). 

Em sua análise inicial, a unidade técnica considerou procedentes os apontamentos com base 
nos seguintes argumentos (verbis): 

A Lei Municipal nº 4.090/2017, denunciada pelo Representante, que ‘Dispõe sobre a 
Organização Administrativa da Prefeitura de Coronel Fabriciano e dá outras 
providências’, em seu art. 6º, § 1º, criou a Assessoria de Controladoria e Auditoria 
Interna, subordinada à Secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência Fls. 
08-v e 13-v. A referida Lei retira a autonomia e independência do Órgão de Controle 
Interno, o qual deve atuar com independência e se reportar diretamente à autoridade 
máxima do Poder, antes prevista na norma anterior ora revogada (Lei 3.976/2015). Este 
Órgão Técnico entende que a referida Lei encontra-se em desacordo com a DN 02/2016 
TCEMG e com a jurisprudência desta Casa. Ante o exposto, entende-se procedente o 
apontamento. 

Quanto ao decreto 6.897/2019, a unidade técnica entendeu que: 

A DN 02/2016, que aprova as ‘Orientações sobre Controle Interno’, aplicáveis aos 
sistemas de controle interno de cada um dos Poderes do Estado de Minas Gerais e dos 
seus Municípios, estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, inciso V e VI:  ‘Art. 2º - 
Caberá ao Tribunal, por meio da realização de auditorias ou de outras ações de controle 
externo, avaliar se os sistemas de controle interno de cada um dos Poderes do Estado de 
Minas Gerais e dos seus Municípios foram implantados e se estão atuando de maneira 
efetiva e com estrutura adequada.’ ‘Parágrafo único - As ações de controle externo do 
Tribunal incidirão, em especial, sobre os seguintes aspectos: (...) inciso V - se os 
componentes da unidade central do sistema de controle interno, com exceção do 
responsável pela unidade, são servidores titulares de cargo efetivo, designados, em caráter 
exclusivo, para o exercício das atividades de controle interno, e se participam de 
treinamento ou curso de capacitação específicos; inciso VI - se a autoridade máxima do 
Poder assegura aos componentes da unidade central  do sistema de controle interno 
estrutura de trabalho adequada, bem como as prerrogativas necessárias ao exercício das 
suas atividades’. Ante o exposto, em face do conflito entre o disposto no art. 2º do 
Decreto nº 6.897/2019, do Executivo Municipal de Coronel Fabriciano e as disposições 
da DN 02/2016, entende-se procedente o apontamento. 

A defesa oferecida pelo representado (fls. 46/49) contesta os apontamentos com base nas 
seguintes justificativas: 

a) a Lei Municipal 4.090/17, de 05 de janeiro de 2017, foi revogada expressamente pela 
Lei Municipal 4.160/2017, de 28 de dezembro de 2017, que dispõe sobre a 
organização administrativa do município de Coronel Fabriciano e dá outras 
providências (art. 30), o que implica perda de objeto dos autos;  

b) ao contrário do afirmado pelo representante, a Lei 4.090/17 veio reforçar o controle 
interno municipal, criando a Secretaria de Governança de Controle, Gestão e 
Transparência - SGGE, o que foi sedimentado pela lei atual;  

c) o órgão de controle tem total autonomia no ordenamento municipal, ou seja, todas as 
atribuições são as que estão expressas na DN 02/2016 e em destaque ao que se 
preconiza no conceito de controle interno do AICPA (American Institute of Certif ied 
Public Accountants), que, por meio de relatório especial da comissão de 
procedimentos de auditoria, definiu o controle interno como sendo: ‘o plano da 
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organização e todos os métodos e medidas coordenados, aplicados a uma empresa, a 
fim de proteger seus bens, conferir a exatidão e a fidelidade de seus dados contábeis, 
promover a eficiência e estimular a obediência às diretrizes administrativas 
estabelecidas’; 

d) a publicação do decreto municipal 6.897/19 visou dar mais autonomia e otimizar o 
controle interno municipal para que haja mais fiscalização e transparência, e nunca 
visou deferir um funcionamento do controle interno por meio de comissão, até 
mesmo, porque, o órgão de controle é autônomo no município;  

e) informa, ainda, que o decreto 6.897/19 foi revogado expressamente pelo decreto 
6.974/19 (art. 4º). 

A nova legislação foi carreada aos autos pelo representante (fls. 61/103), que, na 
oportunidade, salientou que, na norma em vigor, foi mantida a mesma estrutura que retira do 
órgão de controle interno autonomia, independência e subordinação direta à autoridade 
máxima do poder, conforme preconizado na DN 02/2016 e na jurisprudência deste Tribunal. 

No reexame (fls. 51/53 e 106/108), após análise da nova legislação trazida aos autos 
(106/108), a unidade técnica considerou a argumentação da defesa insuficiente para afastar a 
irregularidade atribuída ao prefeito. 

Do mesmo modo, em seu parecer conclusivo (fls. 110/111), o Ministério Público de Contas 
opinou pelo reconhecimento das irregularidades, pela aplicação de multa e expedição de 
recomendações. 

O que se discute, em essência, é se a forma adotada pelo município Coronel Fabriciano para 
instituir o seu sistema de controle interno é dotada de adequação legal, o que, a meu ver, 
circunscreve a atuação do Tribunal de Contas, no caso concreto, ao seu caráter pedagógico. E 
essa forma adotada pelo referido ente municipal, vale ressaltar, permanece inalterada na lei 
4.160/2017, pelo que não há que se falar, de plano, em perda de objeto. 

Com efeito, a Constituição Federal preconiza, em seu art. 31, que “a fiscalização do 
Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos 
sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei”. Também o art. 
74 da Carta Constitucional determina a manutenção, de forma integrada, de sistema de 
controle interno nas três esferas de poder. 

Sobre o tema, Marcal Justen Filho1 assevera que a sua relevância conduziu à criação de 
órgãos dotados da competência específica de controle administrativo interno e exemplifica: 

O art. 74 da Constituição determinou que os três Poderes mantenham, de forma integrada, 
um sistema de controle interno. Em alguns casos, existem órgãos de controle interno 
referidos de modo expresso na própria Constituição, tal como se passa com o Conselho 
Nacional de Justiça e o Conselho Nacional do Ministério Público (CF/1988, artigos 103-
B, § 4º, e 130-A, § 2º, respectivamente). Nos demais casos, cabe à lei instituir tais órgãos, 
dando a eles a configuração adequada. 

O órgão dotado de competência específica realiza uma tarefa de fiscalização permanente 
e contínua, para detectar eventuais irregularidades e prevenir desvios ou ilegalidades. 
Esses órgãos não são investidos de superioridade hierárquica sobre os demais, o que 
significa ausência de competência para, em nome próprio, desfazer atos reputados como 
viciados. Esses órgãos são investidos de poder de representar às autoridades competentes 
(inclusive àquelas externas à Administração Pública) sobre a ocorrência de ações ou 
omissões reputadas viciadas. 

                                                 

1 Marçal Justen Filho, Curso de Direito Administrativo, Thomson Reuters – São Paulo, 13ª edição – 2018, p. 

1116. 
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Certo é que a Carta Republicana não estabeleceu forma específica para a instituição do 
controle interno, deixando tal tarefa ao legislador infraconstitucional. No entanto, também não 
há no ordenamento jurídico norma geral sobre a matéria que norteie a constituição do sistema 
de controle interno dos municípios, notadamente devido aos limites impostos pela autonomia 
dos entes federados. 

Nesse cenário, este Tribunal editou a decisão normativa 02/2016, no intuito de fornecer 
subsídios aos jurisdicionados para implantação, estruturação, coordenação e funcionamento 
dos sistemas de controle interno2.  

O § 1º do art. 2º e a alínea “d” do inciso I do art. 7º do anexo do referido normativo contêm a 
interpretação de como deve se estruturar o sistema de controle interno: 

Art. 2º (...) 

§ 1º - O sistema de controle interno é formado pelas unidades administrativas de todos os 
níveis hierárquicos do Poder, as quais aplicarão, de forma conjunta e integrada, os 
métodos e as práticas operacionais de controle interno nos processos de trabalho que lhes 
forem afetos, sob a coordenação de uma unidade central. 

Art. 7º O sistema de controle interno deve compreender cinco elementos inter-
relacionados:  

I - ambiente de controle: constitui a base de todo o sistema de controle interno, exerce 
influência na forma pela qual as estratégias e os objetivos do Poder serão estabelecidos e 
na forma pela qual os procedimentos de controle serão estruturados, sendo formado pelos 
seguintes sub-elementos: 

(...) 

d) estrutura organizacional: o Poder deve criar, em sua estrutura organizacional, uma 
unidade específica de controle interno, a qual deve atuar com independência e se reportar 
diretamente à autoridade máxima do Poder; 

Nesse ponto, observo que o município de Coronel Fabriciano regulamentou o seu sistema de 
controle interno por meio da lei 4.160/2017, conferindo-lhe status de secretaria de governança 
(fls. 69/70): 

Art. 6º - A Secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência é o órgão de 
assessoramento ao Prefeito e planejamento, execução e controle das atividades 
relacionadas ao cumprimento dos dispositivos legais, controles internos, orçamentários, 
financeiros, quanto à implementação de políticas de eficiência, eficácia, efetividade, 
economicidade, nos processos administrativos, das políticas públicas de gestão de 
pessoas, patrimônio, materiais, licitações e compras públicas, sistemas de informações, 
modernização administrativa, transparência dos atos e atividades governamentais, 
subdividindo-se conforme Anexo II, competindo-lhe em especial: 

I – Elaborar e propor ao Prefeito as políticas de controle orçamentário, financeiro e legal 
do Município em conjunto com a Secretaria de Governança Financeira e Orçamentária; 

II – Fiscalizar a regularidade das despesas e dos processos administrativos; 

III – Controlar todos os contratos e convênios firmados, quanto aos prazos, objeto, 
cláusulas e exigências; 

IV – Propor e implantar mecanismos de controle interno nos diversos órgãos da 
municipalidade; 

                                                 

2 Foi editada, ainda, a “Cartilha de Orientações sobre Controle Interno”, que se encontra disponível em: 

https://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf. 

https://www.tce.mg.gov.br/img_site/Cartilha_Controle%20Interno.pdf
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V – Responder pela política de treinamento de pessoal para cumprimento das exigências 
legais e administrativas de controle interno; 

VI – Elaborar e propor em articulação com outros órgãos da Prefeitura as políticas de 
gestão de pessoas, patrimônio, materiais, sistemas de informações e de apoio; 

VII – Encarregar-se da administração, acompanhamento, controle e treinamento de 
recursos humanos da Prefeitura; 

VIII – Administrar e controlar materiais e patrimônio; 

IX – Promover a ordem, a segurança e vigilância dos próprios municipais; 

X – Orientar, promover, desenvolver e administrar os sistemas de informações municipais 
e programar políticas de modernização administrativa; 

XI – Promover todos os atos das compras públicas e dos processos licitatórios, visando ao 
atendimento das legislações pertinentes e, sobretudo, dando as melhores condições e 
vantagens à municipalidade. 

§1º São atribuições da Assessoria de Controladoria e Auditoria Interna: 

I – Assessorar o secretário e demais órgãos de governo na implementação validação e 
melhoria dos sistemas de controle internos; 

II – Controlar contratos e convênios em conjunto com a Secretaria de Governança 
Jurídica; 

III – Normatizar e padronizar as ações e procedimentos administrativos e; 

IV – Treinar todos os servidores para acompanhamento de normas e padronização 
administrativa; 

V – Elaborar os relatórios da controladoria interna, conforme cronograma dos Tribunais 
de Contas; 

VI – Elaborar os relatórios de gestão fiscal; 

VII – Participar das reuniões de prestação de contas; 

VIII – Implantar e normatizar os procedimentos de auditoria interna; 

IX – Promover a eficácia administrativa visando proteção e salvaguarda de ativos; 

X – Promover o controle orçamentário das unidades de governo em conjunto com a 
assessoria orçamentária; 

XI – Manter ações articuladas com todos os organismos governamentais que promovam 
eficiência em controle interno. 

(...) 

Nota-se, a partir das diretrizes elencadas pelo caput do referido artigo, que a Secretaria de 
Governança de Controle, Gestão e Transparência, além da função de controle, possui funções 
de gestão/execução, de modo que seu dirigente máximo acumula atribuições incompatíveis 
com o princípio da segregação de funções, exercendo a fiscalização dos seus próprios atos 
administrativos, especialmente no que se refere à gestão de pessoas (incisos V a VII) e 
administração de patrimônio, inclusive licitações e demais compras públicas (incisos VIII e 
XI). Para ilustrar esse cenário, destacam-se a seguir as subdivisões da Secretaria de 
Governança de Controle, Gestão e Transparência previstas na legislação: 
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É fato que, entre as destacadas subdivisões da secretaria, encontra-se a assessoria de 
controladoria e auditoria interna, que é considerada pelo representante o órgão de controle 
interno. Suas competências estão previstas no acima transcrito § 1º do art. 6º da lei 
4.160/2017. 

Contudo, por estar inserida em secretaria que possui diversas funções de gestão, tal assessoria 
não é, em tese, devidamente dotada de autonomia que lhe permita exercer com independência 
e isenção a fiscalização permanente e contínua da administração, com vistas a detectar 
eventuais falhas e prevenir a ocorrência de fraudes, desvios e desperdícios. 

Em resumo, a assessoria de controladoria e auditoria interna está hierarquicamente 
subordinada ao titular da secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência (que 
acumula atribuições de execução, a exemplo da coordenação de todas as compras da 
administração), a qual, por sua vez, subordina-se ao prefeito municipal. Na prática, ocorre o 
controle sobre si mesmo.  

O modelo estabelecido pela legislação do município de Coronel Fabriciano, embora se insira 
no âmbito de sua organização interna, não condiz com a definição de unidade central do 
sistema de controle interno descrita na DN 02/2016: 

Art. 9º A unidade central do sistema de controle interno deverá ser criada, por meio de ato 
normativo próprio, na estrutura organizacional do Poder.  

§ 1º A unidade central do sistema de controle interno deverá ter vinculação direta com a 
autoridade máxima do Poder, para que possa conduzir as suas atividades com 
independência.  

§ 2º A estrutura da unidade central do sistema de controle interno deverá ser condizente 
com o volume e a complexidade das atividades e dos processos de trabalho realizados no 
Poder. 

(...) 

Subdivisões da Secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência

Assessoria de controladoria e auditoria interna Gerência de gestão de pessoas

Coordenadoria de processo da folha de pagamentos Gerência de desenvolvimento de pessoal

Supervisão de desenvolvimento do servidor Gerência de serviços e frotas

Supervisão de frotas Supervisão de serviços gerais e do terminal urbano

Supervisão de vigilância patrimonial Supervisão da junta de serviço militar

Gerência de almoxarifado, materiais e patrimônio Coordenadoria de almoxarifado e patrimônio público

Coordenadoria de compras Gerência de tecnologia da informação

Coordenadoria de tecnologia da informação Supervisão de manutenção de rede

Supervisão de processos digitais e atendimento a usuários
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Art. 14. Os servidores da unidade central do sistema de controle interno devem ser 
titulares de cargo de provimento efetivo, estáveis e designados pela autoridade 
competente.  

§ 1º Para a designação de que trata o caput deve ser avaliado se o servidor possui os 
conhecimentos técnicos necessários ao exercício das atividades de controle interno e se 
possui conduta funcional compatível com essas atividades. 

§2º Não se aplica o disposto no caput para a designação do servidor responsável pela 
unidade central do sistema de controle interno, embora seja recomendável a nomeação de 
servidor efetivo e estável. 

Destacam-se, ainda, os seguintes dispositivos do referido normativo: 

Art. 16. É vedado aos servidores da unidade central do sistema de controle interno: 

(...)  

IV – possuir relação de qualquer natureza com a administração pública que possa afetar a 
sua autonomia profissional;  

V – exercer outras atividades que não sejam afetas ao controle interno (princípio da 
segregação de funções); 

(...)  

Art. 17. Os servidores da unidade central do sistema de controle interno devem manter 
conduta imparcial em relação aos agentes públicos cujos atos serão objeto de controle, e 
acompanhar a evolução das normas, dos procedimentos e das técnicas aplicáveis ao 
controle interno. 

Nesse sentido, assim como os órgãos técnico e ministerial, entendo que a estruturação adotada 
pela legislação do município de Coronel Fabriciano em vigor retira a autonomia e a 
independência do órgão de controle interno, o qual deve atuar livre de pressões e se reportar 
diretamente à autoridade máxima do poder executivo. 

Assim, considerando que, a meu ver, a atuação do Tribunal, no caso concreto, se limita ao seu 
caráter pedagógico, entendo necessária a expedição de recomendação aos atuais responsáveis 
pelo executivo e legislativo do município de Coronel Fabriciano, bem como pela Secretaria de 
Governança de Controle, Gestão e Transparência, que adotem as providências necessárias à 
efetiva autonomia do órgão de controle interno, à luz do disposto na decisão normativa 
02/2016 desta Corte de Contas. 

Remanesce, por fim, a questão relacionada ao decreto editado pelo representado, o qual cria 
comissão de controle interno que poderia ser composta por servidores efetivos ou 
comissionados. 

A nomeação de servidores efetivos, cujos cargos sejam dotados de estabilidade, confere aos 
integrantes do sistema de controle interno segurança para exercer o múnus com isenção, livres 
de pressões e influências políticas. Esse o entendimento consolidado no acima transcrito art. 
14 da DN 02/2016 e nas consultas 698185 e 727149, que não podem ser relativizadas, dado o 
caráter normativo da espécie (§ 1º do art. 3º da Lei Orgânica do Tribunal). 

Nessa trilha, desvia-se das orientações desta Corte a possibilidade de nomeação de servidores 
não efetivos para a comissão criada pelo decreto municipal 6.897/2019, que em seu art. 2º 
dispunha (fl. 15): 

Art. 2º A comissão poderá ser composta por servidores efetivos ou comissionados que 
farão jus a gratificação pelo exercício da função pública na forma da lei. (destaquei) 

Posteriormente, tal comissão passou a ser fundamentada pelo decreto municipal 6.974/2019, o 
qual, com sutil alteração redacional, dispõe (fl. 40): 

Art. 2º A comissão poderá ser composta por servidores efetivos que farão jus a 
gratificação pelo exercício da função na forma da lei. (destaquei) 
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Materialmente, o decreto revogador continua a permitir a nomeação de servidores não 
efetivos para a composição do sistema de controle interno municipal, ao manter o termo 
“poderá” em vez de “deverá”. Trata-se de ato normativo editado pelo chefe do executivo 
municipal, que se encontra em dissonância com o entendimento consolidado nas consultas 
698185 e 727149, já mencionadas, das quais se extrai o seguinte excerto: 

Aliás, ressaltou-se na Consulta nº 683720, relatada pelo inesquecível Conselheiro José 
Ferraz na Sessão de 16/06/2004, que ‘a criação do sistema de controle interno, exigência 
de ordem constitucional, deve estar prevista e regulamentada no âmbito municipal, que 
indicará os critérios a serem observados para tanto, respeitados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, razoabilidade e finalidade, sendo estes os 
norteadores fundamentais de ordem jurídica a impor restrições à atuação do 
Administrador’.  

Para finalizar, assevera que ‘o quadro de membros da controladoria deverá contar com 
servidores de provimento efetivo, não podendo a sua composição conter profissionais que 
possuam determinados vínculos de parentesco com os controlados, de maneira a evitar 
que as relações entre controlador e controlado venham a ferir o princípio da 
impessoalidade, cabendo, neste aspecto, à legislação municipal estabelecer o grau de 
parentesco a caracterizar o impedimento’, e cuja remuneração deverá também estar 
prevista em lei. (Consulta 698185, sessão plenária de 31/08/2005)  

Diante disso, entendo parcialmente procedente a representação, devendo ser recomendado ao 
atual prefeito municipal de Coronel Fabriciano que promova a alteração do art. 2º do decreto 
municipal 6.974/2019 para estabelecer, de forma afirmativa, que a comissão de controle 
interno será composta exclusivamente por servidores efetivos, conforme orientação contida no 
art. 14 da DN 02/2016 e nas consultas 698185 e 727149. 

Tendo em vista que não foi apontada nos autos a existência de prejuízo concreto às 
atribuições do sistema de controle interno, somente a realização de auditoria ou ação de 
fiscalização, conforme previsto no art. 2º da DN 02/2016, poderá avaliar a efetividade do 
modelo de controle adotado pelo município de Coronel Fabriciano. 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, proponho seja julgada procedente a representação para recomendar aos 
atuais responsáveis pelo executivo e legislativo do município de Coronel Fabriciano, bem 
como pela Secretaria de Governança de Controle, Gestão e Transparência, que adotem as 
providências necessárias a garantir efetiva autonomia ao órgão de controle interno municipal, 
que deverá ser vinculado diretamente à autoridade máxima do Poder Executivo e exercer 
apenas atribuições controle, à luz do princípio da segregação de funções e do disposto na 
decisão normativa 02/2016 desta Corte de Contas. 

Recomenda-se, ainda, ao atual prefeito municipal que promova a alteração do art. 2º do 
decreto municipal 6.974/2019 para estabelecer, de forma afirmativa, que a comissão de 
controle interno será composta exclusivamente por servidores efetivos, conforme orientação 
contida no art. 14 da DN 02/2016 e nas consultas 698185 e 727149. 

Proponho, por fim, seja encaminhada cópia desta decisão à Superintendência de Controle 
Externo, com vistas a subsidiar eventual realização de auditoria ou ação de fiscalização, 
conforme previsto no art. 2º da DN 02/2016, para avaliar a efetividade do modelo de controle 
adotado pelo município de Coronel Fabriciano. 

Após, intimadas as partes e promovidas as medidas legais cabíveis à espécie, arquivem-se os 
autos, nos termos do art. 176, I, do Regimento Interno. 

*   *   *   *   * 

agot/kl 
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